
ESTADO DO PIAUÍ
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA

Assessoria Jurídica Legislativa

Parecer AJL/CMT nº: 199/2022
Assunto: Projeto de Lei Ordinária nº. 220/2022
Autor (a): Vereador Venâncio Cardoso
Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa de Parceria Público-Privada, denominada
Teresina Saudável, para melhoria e manutenção de quadras esportivas e pistas de corrida e
caminhada nas áreas de uso comum.

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO.
RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. ATOS CONCRETOS DE GESTÃO.
SEPARAÇÃO DE PODERES. IMPOSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO.

I – RELATÓRIO:
De autoria do Sr. Vereador Venâncio Cardoso, o presente projeto de lei possui a

seguinte ementa: “Dispõe sobre a instituição do Programa de Parceria Público-Privada,

denominada Teresina Saudável, para melhoria e manutenção de quadras esportivas e pistas

de corrida e caminhada nas áreas de uso comum.”

As razões da proposta foram expostas em justificativa anexa ao projeto.

Seguindo o trâmite do processo legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico.

É, em síntese, o relatório.

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A
MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA LEGISLATIVA:

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o

seguinte:

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão
parecer técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara
Municipal de Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico
detentor de cargo de provimento efetivo. (grifo nosso)

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em
orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de
técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou
rejeitado pelas comissões.

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo
parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá.

Assim, a norma estabelece o dever de emissão de parecer escrito sobre as proposições

legislativas, o qual deve tratar sobre aspectos técnico-jurídicos do Projeto.

Identificador: 320030003300370031003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.



ESTADO DO PIAUÍ
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA

Assessoria Jurídica Legislativa

Ressalte-se que a manifestação é opinativa. Assim, o substrato jurídico exarado

neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não

pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais membros desta Casa, em seu

legítimo e soberano juízo político de conveniência e oportunidade conferido pela população

do Município de Teresina.

III – ADMISSIBILIDADE:

Inicialmente, o Projeto de Lei atende aos requisitos exigidos pelos artigos 99 a 101

do RICMT, posto que está assinado por seu autor, traz o assunto indicado em ementa e

acompanha justificativa escrita.

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a

competência da Divisão de Redação Legislativa, conforme artigo 32 da Resolução

Normativa nº. 111/2018:

Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete analisar as
proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da Câmara
Municipal, no tocante à técnica legislativa; (...)

IV– ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL:

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que a matéria sobre a qual versa o projeto

de lei em análise encontra amparo no ordenamento jurídico, tendo em vista tratar-se de um

assunto de interesse local, apto a ensejar a competência do Município, conforme disposto no

art. 12, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Teresina – LOM, in verbis:

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso)

Insere-se na competência dos Vereadores a iniciativa dos projetos de lei de interesse do

Município, conforme os arts. 50 da LOM e 105 do RICMT, respectivamente:

Art. 50. A iniciativa das leis cabe ao Vereador, às Comissões permanentes da
Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos.

Art. 105. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa
Diretora, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma
da legislação em vigor. (Texto alterado pela Resolução Normativa nº
101/2016, publicada no DOM nº. 1.993, de 19 de dezembro de 2016)
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Todavia, ao dispor sobre a implantação do programa de Parceria Público-Privada

“Teresina Saudável”, a proposição acaba por interferir na Administração Direta, invadindo a

competência privativa do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de exercer a direção superior da

Administração Municipal, prevista no art. 71, I, da LOM:

Art. 71. Compete privativamente ao Prefeito:

I - exercer a direção superior da Administração Pública Municipal,

auxiliado pelos Secretários Municipais, Presidentes ou Diretores de

Autarquia, Empresa Pública e Fundações;

Conforme o princípio da Reserva de Administração, não se admite que o Legislativo

adentre em matérias de outro Poder, criando atribuições a órgãos do Executivo ou até mesmo

dispondo sobre atos concretos de gestão administrativa, os quais se submetem ao juízo de

conveniência e oportunidade do Poder Executivo na gestão da coisa pública. Nesse sentido, a

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. - O

princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência

normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o

Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos

administrativos emanados do Poder Executivo. Precedentes. Não cabe,

desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao

postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter

administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito

desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática

legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o

princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento

heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do

Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar

dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais”

(STF, ADI-MC nº 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello,

01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23).
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No presente caso, por mais que a intenção do nobre Vereador seja louvável, a

celebração de contratos de parcerias público-privadas é ato concreto de gestão, tal qual o

asfaltamento de ruas e limpeza de praças, por exemplo, submetido ao critério de conveniência

e oportunidade do Chefe do Poder Executivo. Ou seja, não cabe ao Poder Legislativo dispor

sobre o tema, sob pena de violação direta à separação de Poderes, cláusula pétrea

constitucional (art. 60, §4º, III, CF).

Ainda que se alegue que a proposição tem cunho meramente autorizativo, não seria

suficiente para retirar o caráter inconstitucional da norma, posto que proposições legislativas

que autorizem o Executivo a praticar atos que ele já está legitimado a concretizar subvertem a

função precípua dos poderes constituídos e a ordem constitucional. Nesse sentido, já se

posicionou o STF:

REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL,

DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO, QUE AUTORIZA O PODER

EXECUTIVO A CRIAR FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL. LEI N. 174, DE

08.12.1977, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. A TEOR DO ART. 81, V,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMPETE, PRIVATIVAMENTE, AO

PRESIDENTE DA REPÚBLICA DISPOR SOBRE A ESTRUTURAÇÃO,

ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, NORMA ESTA QUE, GUARDANDO

VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA

DOS PODERES, E APLICÁVEL AOS ESTADOS, POR FORÇA DO ART.

13, I, COMBINADO COM O ART. 10, VII, LETRA "C", DA MESMA

CONSTITUIÇÃO. (...)

O SÓ FATO DE SER AUTORIZATIVA A LEI NÃO MODIFICA O

JUÍZO DE SUA INVALIDADE POR FALTA DE LEGITIMA

INICIATIVA. PRECEDENTE, NESTE PARTICULAR, DO STF, NA

REPRESENTAÇÃO N. 686-GB.

(Rp 993, Relator(a): NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em

17/03/1982, DJ 08-10-1982 PP-10187 EMENT VOL-01270-01 PP-00011

RTJ VOL-00104-01 PP-00046)
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A Súmula nº 1 da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,

editada na vigência da Constituição de 1988, confirma o entendimento acima exposto:

Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder

Executivo a tomar determinada providência, que é de sua competência

exclusiva, é inconstitucional.

VI – CONCLUSÃO:

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei

ordinária ora examinado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Teresina, 08 de novembro de 2022.

MATHEUS MOREIRA DA SILVA
Assessor Jurídico Legislativo

Matrícula nº 10.237 CMT
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